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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO AMBIENTAL, AGRÁRIO E SOCIOAMBIENTALISMO I

Apresentação

Esta publicação é fruto dos artigos apresentados no Grupo de Trabalho (GT) Direito 

Ambiental, Agrário e Socioambientalismo I durante o III Encontro Virtual do Conselho 

Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (CONPEDI), realizado virtualmente no 

período entre os dias 23 a 28 de julho de 2021.

O Encontro manteve seu êxito obtido no ano anterior dando continuidade a agenda de 

eventos acadêmicos em 2021, ainda no distanciamento social da pandemia de COVID-19; o 

evento possibilitou espaço para que pesquisadores expusessem seus artigos acadêmicos em 

segurança, mantendo as regras de segurança estabelecidas pelos organismos internacionais.

O GT “Direito Ambiental, Agrário e Socioambientalismo” entabulou discussões muito 

relevantes no debate critico de assuntos relacionados ao direito ambiental e agrário, 

abordando questões diversas que vão desde as atuais posturas do Ministério do Meio 

Ambiente, como braço do chefe do Executivo, até políticas de outros órgãos do Sisnama, 

encarregados legalmente de manter o ambiente em bases sustentáveis.

O presente GT foi coordenado pela pelo Prof. Dr. Edson Ricardo Saleme (Universidade 

Católica de Santos – Unisantos), pela Profª. Drª. Norma Sueli Padrilha (Universidade Federal 

de Santa Catarina– UFSC) e pelo Prof. Dr Nivaldo dos Santos (Universidade Federal de 

Goiás – UFG).

Como resultado das atividades de pesquisa desenvolvidas em todo país, foram selecionados 

para esse GT vinte eu um artigos de alta relevância que tratou dos temas relacionados.

Nas apresentações dos trabalhos foram expostos temas relacionados às formas de acesso à 

propriedade rural, de forma individual e coletiva, sobretudo na análise dos marcos da 

Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Camponeses, de 2018 e ainda outros 

diplomas relevantes que tocam na temática. A seguir analisou-se o caso da instalação da 

Cargill, em Santarém, situação que tem causado impactos socioambientais relevantes na área.

O artigo que seguiu analisou a igualdade como reconhecimento na jurisprudência do sistema 

interamericano de direitos humanos enquanto fundamento de decisões que determinam a 

proteção dos direitos socioambientais dos povos indígenas. Em face dessa realidade buscou 



responder se a igualdade como reconhecimento (vetor da igualdade relacionado ao direito à 

identidade, especialmente de grupos minoritários) é utilizada, pela Comissão ou pela Corte 

Interamericana, como fundamento à proteção socioambiental. O próximo paper entabulou os 

tipos de gestão dos resíduos sólidos e sua relação com a saúde pública e a logística reversa 

como alternativa sustentável para o descarte eficaz dos resíduos, de forma a promover 

preservação ambiental adequada; também examinou os meios de descarte previstos em lei, a 

exemplo dos aterros sanitários entre outros.

Os debates se seguiram para revelar o grave fato ocorrido na ocupação das áreas de 

manguezais diante da instalação de palafitas no local, na cidade de São Luís, que vem 

gerando gravíssimos impactos ambientais, acompanhados da tolerância e omissão do órgão 

local do Sisnama. Esta ocupação traz violação ambiental, exercício inadequado da cidadania 

e reflete a total irresponsabilidade do Poder Público quanto os impactos gerados. O artigo 

teve como sequência a verificação do abandono das práticas impactantes convencionais, 

ainda empregadas no meio empresarial, para uma concepção de um design mais sustentável, 

restaurativo e reconciliador, com maior maturação social, para viabilizar a entrega às 

próximas gerações de um sistema mais rico e regenerado daquele herdado nas gerações 

anteriores, tal como preconizado pela Constituição Federal brasileira de 1988, com clara 

preocupação intergeracional.

O artigo ADRS E AS BENESSES DA MEDIAÇÃO PARA RESOLUÇÃO DE 

CONFLITOS AMBIENTAIS de Gabriel de Almeida Braga e Icaro da Silveira Frota 

analisaram o mecanismo alternativo para solução de disputas, como eficaz substituto aos 

meios tradicionais de resolução de contendas, tem se demonstrado vigoroso nas últimas 

décadas. Na esfera ambiental, essa procura tem visado como possibilitador da integração 

entre meio ambiente e sociedade através de uma flexibilização e equiparação de controle de 

todas as – múltiplas, para além da bilateralidade – partes envolvidas em conflitos ambientais. 

Verificamos, através da análise realizada que, com um processo de mediação, é alcançada a 

resolução de conflitos ambientais de maneira efetiva, permitindo o diálogo e cooperação 

entre a miríade de agentes envolvidos.

No mesmo sentido, o artigo APLICAÇÃO DO COMPLIANCE AMBIENTAL NO NOVO 

PARADIGMA EMPRESARIAL de Larissa Roceti Botan e Ana Paula Tavares abordaram 

que o o dano ambiental, somado a degradação da qualidade ambiental fez surgiu um novo 

modelo de consumidores conscientes, e os empresários tiveram que se adaptar. Buscaram 

fazer uma relação entre esse grupo e novo paradigma empresarial, onde pessoas passam a se 



preocupar com os impactos ambientais gerados pela produção dos bens de consumo, e como 

o compliance ambiental atende tal demanda ao utilizar de ferramentas plurais e 

comportamentos eticamente corretos, alcançando a sustentabilidade da empresa.

Dando continuidade a estas abordagens o artigo DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

COMO DIREITO HUMANO E FUNDAMENTAL de Jackelline Fraga Pessanha e Marcelo 

Sant'Anna Vieira Gomes destacaram que o meio ambiente é parte imprescindível da vida 

humana. Para que haja qualidade de vida é indispensável um meio ambiente ecologicamente 

equilibrado para as presentes e futuras gerações. Ocorre que, a todo momento, estão 

buscando meios de desenvolvimento econômico e social sem pensar na qualidade ambiental. 

Isso foi o objeto da presente pesquisa, a análise do desenvolvimento sustentável como direito 

humano e fundamental, uma vez que indispensável o equilibro entre desenvolvimento 

econômico, social e ambiental, previsto em diversas Convenções Internacionais, na 

Constituição Federal brasileira e em textos infraconstitucionais.

No mesmo enfoque, o artigo DIREITO AMBIENTAL E A QUALIDADE DE VIDA: A 

COMUNICAÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS COM AS NORMAS DE 

CONTROLE DE EMISSÃO DA POLUIÇÃO VEICULAR, ATMOSFÉRICA E SONORA, 

NO ESTADO DE SANTA CATARINA de Nicolau Cardoso Neto e Antonio Benda da 

Rocha discorreram que veículos são responsáveis por poluição veicular atmosférica e sonora. 

Assim, o objetivo deste artigo foi demonstrar a conexão do direito fundamental ambiental 

com à sadia qualidade de vida, a partir do controle de poluição de veículos automotores. A 

identificação de sobreposição de competências, uma vez que são diferentes as normativas que 

tutelam estes direitos, de forma que é possível identificar que entre elas, existe previsão para 

a atuação administração pública, sobretudo a Estadual, quanto a inspeção veicular sobre 

poluição, em especial sobre emissões sonora, atmosférica e de segurança.

Na mesma esteira, o artigo DIREITO FUNDAMENTAL AO MEIO AMBIENTE E O 

PROCESSO ESTRUTURAL COMO MEIO ADEQUADO PARA SUA TUTELA de 

Tamara Brant Bambirra e Deilton Ribeiro Brasil trouxeram reflexões sobre a proteção aos 

direitos fundamentais, especialmente o direito ambiental e a necessidade de uma 

reestruturação e reorganização de políticas públicas. A justificativa reside no propósito de 

analisar se essa reestruturação pode se dar através de uma decisão estruturante capaz de 

efetivar a tutela do direito fundamental ao meio ambiente equilibrado, produzindo uma 

mudança estrutural relevante. Como resultados alcançados, constatou-se que o processo 

estrutural é meio adequado para a tutela de direitos fundamentais, sendo ele reparatório ou 

preventivo.



E fechando essas análise, o artigo ESTADO E ECONOMIA PARA A PROMOÇÃO DA 

SUSTENTABILIDADE: UMA ANÁLISE RECENTE SOBRE O ESTADO BRASILEIRO 

de Miguel Angelo Guilen Lopes Filho , Marisa Rossignoli e Maria De Fatima Ribeiro 

analisaram que a Economia Política tem discutido a relação entre Estado e Economia ao 

longo da história. Apresentaram reflexões sobre o liberalismo, o intervencionismo e o 

neoliberalismo; enfatizando a recente ascensão da preocupação ambiental e o papel do 

Estado. Abordaram a extrafiscalidade como forma de direcionamento das atividades 

econômicas, além de refletir sobre as contribuições que a Análise Econômica do Direto pode 

proporcionar no exercício econômico. Conclui que a Constituição Federal de 1988 traz 

previsões que permitem uma intervenção justificada na promoção dos objetivos ambientais.

A autora Verônica Fávero Pacheco da Luz apresenta o artigo intitulado “ O acesso à terra e a 

implementação de Projeto Descentralizado de Assentamento no Município de Barra do 

Garças-MT”, no qual objetiva-se analisar a criação e as fases da implementação do Projeto 

Descentralizado de Assentamento no Município de Barra do Garças-MT, denominado 

“PDAS GOVERNADOR WILMAR PERES DE FARIAS”, instituído pela Portaria nº 1.830

/2018. Por meio do método empírico-dedutivo analisa os caminhos trilhados por entidades 

públicas e privadas na implantação do PDAS, registrando que a iniciativa do Movimento de 

Luta pela Terra, que obteve a adesão do Município de Barra do Garças e Incra, mediante a 

Lei Municipal nº 073/2017, com a doação do imóvel rural FAZENDA OURO VERDE I, 

com a superfície de 243,9580684 hectares.

O artigo “O custo da infraestrutura energética em Porto Velho como um marco da teoria da 

Justiça e do reconhecimento nas políticas socioambientais: a visão dos perdedores”, de 

autoria de Cleverton Reikdal e Úrsula Gonçalves Theodoro De Faria Souza objetiva 

identificar a emergência de um novo paradigma na implantação de políticas socioambientais, 

com intenção de superar os efeitos perversos decorrentes de um paradigma de 

desenvolvimento hegemônico industrial e utilitarista. Mediante uma análise da teoria da 

justiça do reconhecimento socioambiental, constata um injusto paradigma de 

desenvolvimento pautado na valorização econômica da natureza e das comunidades, pois sua 

aplicação provoca a desterritorialização de um espaço construído e habitado sem reconhecer 

outros valores.

Os autores Jackelline Fraga Pessanha eMarcelo Sant'Anna Vieira Gomes apresentam o artigo 

intitulado “ O Princípio da solidariedade ambiental e o problema da Justiça entre gerações”, 

aborda a Constituição Federal enquanto a denominada Constituição verde, que parte da ideia 

de que os direitos que ali estão inseridos devem ser lidos de maneira ampliativa. Entretanto, o 

artigo analisa que o Legislativo vem buscando ultrapassar os limites impostos, em nome do 



progresso da humanidade. Assim sendo, ao se realizar uma análise da Justiça ambiental sob o 

pensamento de John Rawls, afirmam ser possível compreender como os parâmetros atinentes 

à posição original e ao véu da ignorância podem ser úteis à preservação de um meio ambiente 

para a geração atual e para as futuras.

O artigo intitulado “Territorialidade e Racismo ambiental: um ensaio sobre a violação dos 

Direitos Humanos da população negra no Brasil”, dos autores Cristiane Westrup , Fernanda 

da Silva Lima apresenta um panorama sobre o racismo estrutural, construtor das relações de 

poder., afirmando no artigo que a democracia racial, a partir da miscigenação das três raças o 

negro, o índio e o branco, numa ideia de que inexistem conflitos raciais consequentemente, 

inexiste o racismo. A pesquisa conclui que os privilégios da branquitude ampliam a produção 

de desigualdades que recaem sob a população negra e grupos minoritários, na perspectiva de 

um racismo ambiental numa perspectiva racial.

O artigo “Um estudo sobre a corrupção e sua interface com o Direito Ambiental” das autoras 

Valéria Giumelli Canestrini , Denise S. S. Garcia objetiva analisar a prática de corrupção, 

conforme os pensamentos filosóficos, seu surgimento no Brasil e as consequências nos 

procedimentos de licenciamentos urbanos e ambientais, reafirmando a importância de se 

garantir os direitos sociais e uma qualidade de vida em um meio ambiente sadio, sem a 

interferência de interesses privados que corroem os sistemas em busca de mais lucro à custa 

de prejuízos sociais. E, conclui que a corrupção permeia os sistemas de licenciamentos 

urbano ambientais impedindo o exercício de direitos.

Os autores Tiago Cordeiro Nogueira , Antonio Isac Nunes Cavalcante de Astrê e Maxwel 

Mota De Andrade apresentam o artigo “Pluralismo Jurídico, Governança Ambiental 

Democrática e a promoção da Justiça Ambiental” tem por objetivo abordar o pluralismo 

jurídico e a governança ambiental, enquanto mecanismos necessários à promoção da justiça 

ambiental. Em relação aos objetivos específicos, analisa-se o conceito e características da 

justiça ambiental; indica-se a importância de se adotar uma governança transnacional; e 

demonstra-se que o monopólio das fontes do direito não é suficiente para regular a complexa 

sociedade global. Por fim, conclui-se que, para uma efetiva justiça ambiental, mostra-se 

necessário conjugar pluralismo jurídico e governança ambiental.

Por fim, o artigo intitulado “Uma análise da atuação dos povos e comunidades tradicionais na 

Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais” das autoras Beatriz Bergamim 

Duarte , Simone Cruz Nobre e Lise Tupiassu objetiva analisar os reflexos da Política 

Nacional de Pagamentos por Serviços Ambientais, instituída pela Lei nº 14.119/2021, as 

atividades de proteção ambiental realizada pelos povos e comunidades tradicionais. O artigo 



discorre sobre o Mercado de Carbono, sua origem e desenvolvimento, os desafios do 

mercado de carbono florestal, e a introdução do Mecanismo de Redução de Emissões por 

Desmatamento e Degradação – REDD na referida legislação. O texto traz, em seguida, o 

tratamento aos povos e comunidades tradicionais apresentado pela legislação brasileira.



1 Doutor em Ciências Sociais (UnB) e membro do grupo de pesquisa BICAS-UnB. Coordenador do Curso de 
Direito do UNICEPLAC. Professor de Direito do UNIDESC.
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A CONSTRUÇÃO DO SUJEITO COLETIVO CAMPONÊS A PARTIR DA 
TITULARIZAÇÃO DO “DIREITO DE ACESSO À TERRA”

LA CONSTRUCCIÓN DEL SUJETO COLECTIVO CAMPESINO, A PARTIR DE 
LA TITULARIZACIÓN DEL “DERECHO DE ACCESO A LA TIERRA”

Luís Felipe Perdigão De Castro 1

Resumo

Debate-se, por pesquisa bibliográfica, a formação do campesinato como sujeito coletivo de 

direito. Objetiva-se descrever a trajetória sociohistórica do campesinato brasileiro e, do ponto 

de vista jurídico, os marcos da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 

Camponeses (2018). A primeira parte trata do panorama teórico sobre o campesinato e a 

segunda investiga o conceito em perspectiva jurídica. O fio condutor é a relação do 

campesinato com a terra, enquanto recurso natural e simbólico, central para a identidade e 

autonomia do modo de vida, respaldada na construção de um sujeito camponês que titulariza 

o “direito de acesso à terra”.

Palavras-chave: Campesinato, Acesso à terra, Meio ambiente, Sujeito coletivo de direito, 
Brasil

Abstract/Resumen/Résumé

Se debate, a través de la investigación bibliográfica, la formación del campesinado como 

sujeto colectivo de derecho. El objetivo es describir la trayectoria sociohistórica del 

campesinado brasileño y los hitos de la Declaración de las Naciones Unidas sobre los 

Derechos de los Campesinos (2018). La primera parte aborda el panorama teórico sobre el 

campesinado y la segunda investiga el concepto jurídico. El hilo conductor es la relación con 

la tierra, como recurso central en la identidad y autonomía del modo de vida, sustentada en la 

construcción de un sujeto campesino que asegura el “derecho de acceso a la tierra”.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Campesinado, Acceso a la tierra, Medio ambiente, 
Sujeto colectivo de derecho, Brasil
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1. INTRODUÇÃO 

A ideia de sujeito coletivo de direito se insere na dimensão de um espaço mais 

amplo de lutas, de autonomia e de resistências dos povos e comunidades do campo. O 

processo de sua formação se torna mais evidente em tempos de crise, como a da atual 

pandemia provocada pelo novo coronavírus. De forma geral, nos marcos da proposta 

democratizante e plural da Constituição Federal brasileira de 1988, os avanços (e 

retrocessos) também se cristalizam na forma de mecanismos legais. O direito representa 

décadas de lutas e conquistas daqueles que se reconhecem como grupos culturalmente 

diferenciados (CASTRO e SAUER, 2017). 

Os povos e comunidades do campo possuem formas próprias de organização 

social. Ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução 

cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e 

práticas gerados e transmitidos pela tradição. Por outro lado, reforçando a histórica 

concentração fundiária, a demanda por terras vem aumentando. Tanto por parte dos 

grandes proprietários de glebas, quanto por investimentos de agroindústrias nacionais e 

multinacionais para a produção de mercadorias e/ou especulação imobiliária. Esse 

cenário, combinado com a criação de gado, extração de madeira e construção de 

infraestrutura, destina novas terras para a especulação e produção1. 

Dentro dessa dinâmica, o conflito e a apropriação de recursos naturais são 

contextos históricos de antagonismos e adversidades, que evidenciam a formação de 

sujeitos coletivos de direito. Tais processos se relacionam com lutas de povos e 

comunidades pelo direito de serem o que são, de estarem em suas terras e territórios, como 

lugar de vida, trabalho e identidade social. Na trilha de Bourdieu (2001; 2006), as 

realidades sociais existem enquanto nomeadas e os saberes constituídos, nas relações 

entre seres humanos com a natureza, também viabilizam a conformação das 

sociabilidades. O arcabouço de experiências e saberes se reproduzem para que os 

indivíduos se identifiquem e se perpetuem como grupo social. 

Diversas categoriais sociais protagonizam uma diversidade de resistências 

históricas aos mecanismos de apropriação de terras, de usurpação da natureza e das 

gentes. Mas, a bibliografia e o olhar para a história da América Latina tratam com 

frequência os camponeses como sujeitos que, enquanto modo de vida (SHANIN, 1971; 

1976, 1980), demandam terras, direitos e identidade social (SHANIN, 2005; CASTRO, 

                                                           
1 Sobre tais cenários, inclusive o land grabbing ver: SAUER e LEITE, 2012a, 2012b; SAUER e BORRAS, 2016; SAUER e LEITE, 2017; SAUER e 

MÉSZÁROS, 2017; 2018. 
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2019). Recentemente, a pandemia do novo coronavírus levou vários membros da Via 

Campesina (2020) a emitiram declarações e a se posicionaram como protagonistas 

sociais, enfatizando ações e estratégias articuladas. 

Nessa linha, o presente artigo debate, por meio de pesquisa bibliográfica, a 

formação do campesinato como sujeito coletivo de direito, no Brasil. O objetivo é 

descrever a trajetória sociohistórica do campesinato brasileiro e, do ponto de vista 

jurídico, enfatizar os principais marcos legais da Declaração das Nações Unidas sobre os 

Direitos dos Camponeses e Outras Pessoas que Trabalham nas Áreas Rurais, de 2018.  

Além desta introdução, o artigo se inicia pelo tópico I, que trata do panorama 

teórico sobre o campesinato brasileiro, através de figuras originárias como o agregado ou 

o posseiro e processos históricos como a “brecha camponesa”. O tópico argumenta que o 

campesinato corresponderia mais a uma categoria política no Brasil, que à categoria 

científica do camponês na Europa. O tópico II se volta mais especificamente ao Direito, 

investigando a formação do campesinato como sujeito coletivo, em perspectiva jurídica 

internacional. O tópico argumenta que a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos 

dos Camponeses e Outras Pessoas que Trabalham nas Áreas Rurais (2018) respalda 

juridicamente o campesinato como um sujeito coletivo, cujo núcleo é a titularidade do 

direito de acesso à terra.  

 

2. O CAMPESINATO BRASILEIRO: BREVE REVISÃO TEÓRICA 

No meio rural, os sujeitos coletivos de direito se relacionam com formas 

socioculturais de valoração, aproveitamento, uso e acesso às terras e outros bens naturais, 

finitos, estratégicos e limitados. É fundamental colocar sua formação na dimensão de 

povos e comunidades que conquistam direitos. Isto é, na perspectiva de pessoas, 

organizações e movimentos coletivos inseridos em uma longa história de conflitos, lutas 

sociais, violências privadas e estatais. 

As situações de conflito e antagonismo permitem que as identidades sociais e suas 

estratégias de resistência se tornem mais evidentes e explícitas (CASTRO, 2019). Assim, 

as categorias sociais no meio rural, suas formas de agir e viver, de lutar pela terra, revelam 

o conhecimento acumulado a respeito da natureza em dimensões concretas e simbólicas. 

As atividades cotidianas dos povos e comunidades do campo (feiras, calendários, 

mutirões, rituais, receitas, culinárias, cultivos, guarda de sementes, trocas comerciais, 

candidaturas políticas, construções de espaços físicos etc) proporcionam um saber 
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específico sobre a identificação, manejo e conservação de recursos naturais, a que não se 

pode dar uma dimensão estritamente legal (CASTRO, 2019). 

Diversas categoriais sociais protagonizam uma diversidade de resistências 

históricas aos mecanismos de apropriação de terras, de usurpação da natureza e das 

gentes. Mas, a bibliografia e o olhar para a história da América Latina tratam com 

frequência os camponeses como sujeitos que demandam terras, direitos e identidade 

social (CASTRO, 2019), em diferentes tempos e lugares, permitindo “[...] definir as 

dimensões da opressão do homem pelo homem e os caminhos da luta para combatê-las” 

(SHANIN, 2005, p. 19).  

No Brasil, a premissa de que o campesinato surgiu no seio das transformações 

mais específicas do sistema feudal europeu foi um dos argumentos utilizados por Caio 

Prado JR (1940; 1960; 1972; 1977; 1981) para negar a existência de um campesinato 

brasileiro propriamente dito2. Alberto Passos Guimarães (2009, p. 45) remontou aos 

trabalhos clássicos de Boeke (1947), Lênin (1961), Kautsky (1970) e Mariategui (1925) 

para afirmar a existência dos camponeses “por todo o nosso passado”, inclusive o 

“inconciliável antagonismo entre a classe dos latifundiários e a classe camponesa” no 

Brasil. Sobretudo, a “gestação da classe camponesa” teria ocorrido ao longo de um 

processo de despossessão “[...] cujas primeiras conseqüências foram a incorporação aos 

engenhos de açúcar de uma multidão de trabalhadores livres miseráveis: os agregados” 

(GUIMARÃES, 2009, p. 45). 

Durante três séculos ocorreram “ásperas e contínuas lutas, sangrentas muitas 

delas, sustentadas pelas populações pobres do campo contra os todo-poderosos senhores 

da terra” para que “despontassem na vida brasileira os embriões da classe camponesa” 

(GUIMARÃES, 2009, p. 45 e 48). A princípio, as comunidades camponesas limitavam-

se “às terras de ninguém nos intervalos entre as sesmarias, depois orientaram-se para as 

sesmarias abandonadas ou não cultivadas; por fim, dirigiram-se para as terras devolutas 

e, não raramente, para as áreas internas dos latifúndios semi-explorados” (GUIMARÃES, 

1989, p. 51).  

Nesse processo, Cardoso (1987, p. 97) destacou a figura do escravo-camponês 

(protocampesinato). Teria se formado no Brasil uma espécie de “mosaico camponês-

escravo”, que coexistia com “a massa compacta, indubitavelmente dominante, das terras 

                                                           
2 Camponeses constituem a maior parcela da população agrícola mundial (PLOEG, 2009) e configuram um imenso universo específico de saberes e 

interpretações sobre a natureza, a convivência e a aplicação de seus recursos. Contudo, a realidade brasileira possui contrastes, que muitas vezes não se 

encaixam perfeitamente em conceitos como economia camponesa (CHAYANOV, 1966; 1991), sociedade camponesa (MENDRAS, 1974; 1976; 1984) 

e agricultura camponesa (ELLIS, 1998, 2000). Embora sejam conceitos válidos e explicativos de parte de nossa realidade, foram em geral transpostos de 

análises que se referiam originalmente à Europa ocidental (VELHO, 1972; 1976; 2009). 
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do senhor, nas quais o escravo era trabalhador agrícola ou industrial, fazendo parte de um 

grande organismo de produção” (LEPKOWSKI, 1968, p.59). Essa construção relaciona 

o campesinato às antigas atividades agrícolas realizadas por escravos em terras marginais, 

no pouco tempo livre de que dispunham para trabalhá-las, forjando um espaço de 

resistência no interior da própria “plantation” (MINTZ, 1974, p.151). 

Cardoso chama o fenômeno de “brecha camponesa”, que diz respeito a “uma 

brecha para o escravo, como se diria hoje ‘um espaço’, situado sem dúvida dentro do 

sistema, mas abrindo possibilidades inéditas para atividades autônomas dos cativos” 

(CARDOSO, 1987, p. 89). A “brecha camponesa” seria muito mais uma “conquista do 

escravo” do que propriamente uma decorrência da lógica econômica do sistema 

(LINHARES E SILVA, 2009, p. 128 e 129). 

Assim, a gênese do campesinato brasileiro através de figuras originárias como o 

agregado ou o posseiro (GUIMARÃES, 1989) ou por processos históricos como a 

“brecha camponesa” (CARDOSO, 1979), lançam olhar sobre as bordas do domínio da 

produção agroexportadora e da grande propriedade da terra3.O campesinato foi se 

formando, com diferentes nuances, mas assumindo – desde as origens – a expressão de 

luta e contestação. Primeiramente, de contestação dentro do sistema escravista à lógica 

estatal de favorecer a “empreitada monocultora de tipo comercial” (LINHARES E 

SILVA, 2009, p. 117 e 130). 

É nesse sentido que se diz haver no Brasil “uma herança camponesa” 

(SABOURIN, 2009) formada pelos pequenos agricultores livres do Nordeste da época 

colonial (que ocuparam os interstícios entre as grandes fazendas), os vaqueiros que 

compraram pequenas áreas após a Lei de Terras de 1850 (no Nordeste e Centro-Oeste); 

os escravos africanos foragidos ou libertados (no Sul e Sudeste) e os colonos camponeses 

europeus do século XIX e XX, oriundos da Alemanha, da Itália, da Polônia, da Holanda 

e, por fim, a dos colonos japoneses produtores de hortaliças e frutas (SABOURIN, 2009, 

p. 16). E, dentro dessa trajetória histórica, o século XX representa um momento de 

organização do campesinato brasileiro, enquanto classe social (OLIVEIRA, 2001).  

Não obstante a longa formação histórica da “herança camponesa” (SABOURIN, 

2009), o termo campesinato é de uso recente e complexo no Brasil (MARTINS, 2000). 

Se, por um lado, as diferentes abordagens e recortes históricos convergem na sua 

                                                           
3 Mesmo após a Independência (1822), os traços estruturantes da grande propriedade monocultora e da apropriação privada de terras permaneceram 

fortes. O pacto de poder, centralizado no poder político da grande propriedade (latifúndio), foi também a base da República (1891) (MARTINS, 1994). 

Este fato não impediu que se constituíssem “nos interstícios internos e externos dos latifúndios, espaços que escapavam, de direito ou de fato, da ocupação 

pelos senhores da terra e que eram, sob formas distintas, usados produtivamente por pequenos agricultores camponeses” (WANDERLEY, 2014, p. 27). 
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existência, é preciso considerar que a formação da categoria social e o uso do termo nem 

sempre foram coincidentes no tempo histórico. A utilização ocorre a partir dos anos 1950, 

quando foi associado politicamente às reivindicações de grupos e partidos de esquerda 

em torno dos “campesinos”. Por isso, no Brasil, corresponderia mais a uma categoria 

política que à categoria científica do modelo camponês que teorizaram Wolf e Mendras 

(SABOURIN, 2009). 

No século XX, a luta pela terra se desnuda em luta política (OLIVEIRA, 2001), 

através de um campesinato relativamente organizado. A luta pela terra desenvolvida pelos 

camponeses no Brasil seria “uma luta específica, moderna, característica particular do 

século XX”, momento em que, nos anos 1950 e 1960, eclodiram as Ligas Camponesas 

nos Estados de Pernambuco e Paraíba. As Ligas Camponesas nasceram das lutas dos 

pequenos agricultores e não proprietários contra a tentativa de expulsão das terras onde 

trabalhavam, entre 1954 a 1962, alastrando-se por todo o Nordeste (PAGE, 1989, p. 

18/19). Inicialmente, eram um braço de luta contra a “indústria da seca” no Nordeste, pois 

os açudes construídos com verbas públicas acabavam servindo a uns poucos latifundiários 

(MOTTA E ESTEVES, 2009, p. 246).  

Nesse período, o termo “camponês” se tornou fator de “auto-identificação e de 

unidade para designar categoria tão ampla” em oposição a um adversário comum, 

politicamente denominado pelas lideranças como “o latifúndio improdutivo e decadente”. 

Ao mesmo tempo em que o processo de politização dos anos 1950 e 1960 converteu 

demandas individuais em reivindicações mais abrangentes (OLIVEIRA, 2001, p. 190), 

houve o agravamento de medidas concentradoras e excludentes por parte da Ditadura 

Civil-Militar (1964-1985). As lutas por terra continuaram, mas o golpe de 1964 inaugurou 

a perseguição radical às comunidades, torturas e assassinatos de lideranças. Isso provocou 

um forte retrocesso na organização dos camponeses e no debate democrático nacional 

(FONTES, 2010).  

A implantação da Revolução Verde e do atual modelo agropecuário (MARTINS, 

1994) pela Ditadura Militar ocorreu através de um amplo programa de crédito e incentivos 

governamentais, consolidando a concepção de progresso como produção baseada na 

combinação intensiva de tecnologia, capitais e informações (WANDERLEY, 1999; 

2014)4.  

                                                           
4 Estimulou-se a adoção de pacotes tecnológicos da chamada Revolução Verde, então considerados sinônimos da moderna agricultura. E incentivou-se 

o aprofundamento das relações de crédito na agricultura, mediando a adoção desses pacotes com subvenções financeiras (DELGADO, 1985; 2005, 

2010a; 2010b; 2013a; 2013b). 
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Com a redemocratização, nos anos 1990, a categoria “agricultura familiar” foi 

adotada pelo próprio Estado, ao formular um vasto programa de apoio aos agricultores 

(PRONAF), cuja atividade estivesse organizada pela e para a família (ABRAMOVAY, 

1998; ABRAMOVAY e VEIGA, 1999; MATTEI, 2005; 2018). Segundo Neves (2002), 

a construção da categoria “agricultura familiar” foi resultado da convergência entre 

demandas das organizações de agricultores (por cidadania econômica e política), de 

setores do Estado (interessados em construir políticas públicas para segmentos de 

agricultores que poderiam ser “viáveis” economicamente) e setores acadêmicos. Neste 

sentido, os traços constitutivos se encontram no projeto político de constituição de uma 

“categoria socioeconômica” (NEVES, 2002). 

Portanto, o sindicalismo dos anos 1990 e 2000 procurou construir a ideia-força 

agricultura familiar, como resultado de lutas políticas, culturais e morais por 

reconhecimento social5. Conceitualmente, Abramovay e Veiga (1999) entendem que a 

agricultura familiar seria um ator social da agricultura moderna, centrado na “empresa 

familiar” e possuidor de vantagens sociais, econômicas e ambientais (por ser mais 

democrática, eficiente e sustentável) quando comparada ao modelo patronal (modelo 

construído em oposição ao familiar, como empresas especializadas, racionalizadas, 

muitas vezes impessoais e que a agricultura pode ser somente mais um negócio entre 

outros) (ABRAMOVAY, 1998; ABRAMOVAY e VEIGA, 1999; PICOLOTTO, 2011, 

PICOLOTTO e MEDEIROS, 2017). 

Segundo Lamarche (1998), o campesinato corresponderia às formas mais 

tradicionais da agricultura, realizadas em pequena escala, pouco integrado ao mercado e 

à vida urbana e frequentemente identificado à incivilidade e ao atraso econômico e social. 

Por outro lado, se distinguiria da agricultura familiar, a qual estaria mais integrada às 

cidades e aos mercados. Na trilha do autor, o caso brasileiro teria a predominância de dois 

modelos: a agricultura camponesa de subsistência e a agricultura familiar moderna 

(LAMARCHE, 1998, p.110). Nessa linha, a proposta conceitual desenvolvida por 

Wanderley (2003) reconhece as “raízes camponesas” do agricultor familiar moderno. 

Embora esteja inserido no mercado, influenciado pela sociedade englobante e pelo 

                                                           
5 A construção da identidade buscou novos adjetivos positivos (produtora de alimentos, moderna, eficiente, sustentável etc) e livrar-se do caráter atrasado, 

imperfeito e incompleto que a noção de pequena produção e campesinato carregavam, motivando a sua ressignificação ao ser renomeada como agricultura 

familiar. Além disso, a diferenciação entre as categorias agricultura familiar e campesinato apontam também para um possível “recorte de público”. As 

organizações adeptas da agricultura familiar estariam abertas a abranger um público mais amplo de agricultores (inclusive os chamados agricultores 

familiares consolidados, da classe média rural), enquanto os movimentos que adotam a categoria campesinato ficariam mais restritos a uma base de 

agricultores de renda mais baixa, considerados em transição e os periféricos (PICOLOTTO, 2011, p. 255). 
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Estado, não se trataria de um personagem novo na sociedade contemporânea (produto da 

ação do Estado) e nem desvinculado do camponês. 

Os agricultores familiares seriam portadores de uma tradição camponesa, cujos 

fundamentos são dados pela centralidade da família, pelas formas de produzir e pelo 

modo de vida, mas devem adaptar-se às condições modernas de produzir e de viver em 

sociedade. Assim “seriam portadores de elementos de ruptura com o seu passado 

camponês ao mesmo tempo em que mantêm algumas continuidades” (WANDERLEY, 

2003, p.47/48). 

A apropriação de termos, como “campesinato”, ocorre em meio a conquistas 

sociais e vitórias políticas que não são definitivas6. Na prática, a diversidade camponesa 

inclui desde os camponeses proprietários privados de terras aos posseiros de terras 

públicas e privadas; desde os camponeses que usufruem dos recursos naturais como os 

povos das florestas, os agroextrativistas, a recursagem (extração de recursos naturais 

pelos lavradores locais), os ribeirinhos, os pescadores artesanais lavradores, os catadores 

de caranguejos e lavradores, os castanheiros, as quebradeiras de coco babaçu, os 

açaizeiros, os que usufruem dos fundos de pasto até os arrendatários não capitalistas, os 

parceiros, os foreiros e os que usufruem da terra por cessão; desde camponeses 

quilombolas a parcelas dos povos indígenas já camponeizados; os serranos, os caboclos 

e os colonizadores, assim como os povos das fronteiras no sul do país. E os novos 

camponeses resultantes dos assentamentos de reforma agrária. (CARVALHO, 2005, p. 

171). 

Tais identidades dos sujeitos camponeses não são modos de vida estáticos 

(SHANIN, 2005). Estão em constante recriação no interior dos conflitos, em especial 

daqueles em que os camponeses desafiam a lógica do agronegócio, que se traduz em 

consequências reais de concentração de terras, exportação monocultora, expansão das 

fronteiras agrícolas e aumento da demanda por terra. 

 

 

 

 

                                                           
6 Na lógica do conflito, o agronegócio combina um modelo orientado para a exportação com uma agenda social progressista, baseada na redução da 

pobreza, originando um “neo-extrativismo”, nos termos de Baletti (2014), ou caracterizando o “neo-desenvolvimentismo” (BOITO e BERRINGER, 

2014). É um modelo que leva ao aumento da apropriação privada da terra, aos conflitos sociais e à degradação ambiental. Mesmo reafirmando a noção 

de superação da propriedade como um direito absoluto, esse raciocínio nega direitos territoriais aos sujeitos sociais do campo, suprimindo a discussão e 

a ressignificação da propriedade e da posse sobre a terra no Brasil (SOUZA FILHO, 2003, 2015). Portanto, o “campesinato continua importante no 

Brasil” e corresponde a uma das “formas particulares da agricultura familiar, constituída a partir de modalidades específicas de produzir e viver em 

sociedade” (WANDERLEY, 1996, p. 07). 
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3. O CAMPESINATO COMO SUJEITO COLETIVO DE DIREITO 

O caráter essencialmente político que permeia o modo de vida do campesinato 

(MARTINS, 1994; 2000) permite dialogar teoricamente com alguns pensadores voltados 

à composição das dinâmicas jurídicas e movimentos sociais (CASTRO, 2019). 

Nesse sentido, os trabalhos de Roberto Lyra Filho (1984; 1985), Luis Alberto 

Warat (1992) e José Geraldo de Sousa Júnior (1991; 1997; 2008a; 2008b) afirmam a 

existência de sujeitos de direitos que se conformam para além de indivíduos e/ou pessoas 

jurídicas previstas nas legislações comuns. São sujeitos que se posicionam no conflito e 

resistem às diversas formas de expulsão, que traduzem a acumulação por despossessão. 

Por meio de uma visão crítica ao direito formal, enfrentando “os impasses engendrados 

pela contraposição dos sujeitos de direitos coletivos x sujeito de direito individual” 

(SOUSA, 2008b, p. 271), o “Direito Achado na Rua” entende que, “no processo histórico 

de libertação”, o direito também “nasce na rua, no clamor dos espoliados e oprimidos e 

sua filtragem nas normas costumeiras e legais” (LYRA FILHO, 1986, p. 312).  

Por essas conexões teóricas se tornam visíveis as lutas pelo reconhecimento 

jurídico da identidade. Dentre elas, a de “ser camponês”, como um sujeito coletivo que 

mobiliza, enuncia e titulariza direitos sobre a terra. No Brasil, os camponeses não são 

considerados pela legislação uma categoria com personalidade jurídica própria, enquanto 

em países, como a Colômbia, lutam pela inserção do termo no texto constitucional e nas 

pesquisas censitárias, em lugar da expressão “trabalhadores rurais” (CASTRO, 2019). 

O reconhecimento mais recente ocorreu no direito internacional. Em 2018, a 

Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU 73) adotou a Declaração das Nações 

Unidas sobre os Direitos dos Camponeses e Outras Pessoas que Trabalham nas Áreas 

Rurais. O documento representa o acúmulo de um processo histórico de reconhecimento 

identitário e político das comunidades, que se intensificou nas últimas duas décadas pelo 

movimento camponês internacional, como a Via Campesina, Organização pelo Direito 

Humano à Alimentação e à Nutrição Adequadas (FIAN) e Centro Europa Terceiro Mundo 

(CETIM) (QUIRINO, 2018). A Declaração da ONU respalda juridicamente a luta e a 

afirmação do campesinato como sujeito coletivo que titulariza diversos direitos a partir 

da centralidade do direito de acesso à terra (CASTRO, 2019).  

A originalidade das lutas diz respeito “ao caráter coletivo do sujeito de direito, o 

qual não deve ser confundido com os interesses difusos de sujeitos individuais, nem com 

o sujeito ainda individualizado dos direitos individuais homogêneos, definidos como os 

de origem comum” (SOUSA, 2001, p. 61). Portanto, são “resultados e resultantes de 
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antagonismos, auto-reflexão pessoal e coletiva, enfim, constituída e constitutiva de jogos 

sociais” e que não se reduzem “à mera invenção de fronteiras territoriais com vistas a fins 

sob perspectiva meramente estratégica” (DIAMANTINO, 2007, p. 08/09). 

Portanto, não se trata apenas de como as pessoas podem transitar entre categorias 

sociais, isto é, a possibilidade de quem se tornou “legível” como “camponês” deixar de 

sê-lo a qualquer momento ou fazê-lo de outra maneira, conforme pontua Garzón (2018, 

p. 63). Tais influências também fazem parte da diversidade e da capacidade criativa de 

“ser camponês”, em que se expressa um modo de vida, onde as estratégias de luta pela 

terra e pelo território fazem convergências e sobreposições de diferentes direitos, 

legislações e sujeitos. O que se enfatiza nesses processos aglutinadores é a dimensão 

política que “ser camponês” assume. Tanto como modo de vida (SHANIN, 2005), como 

pela capacidade mobilizadora. Exprime um campo de conflitos por terras e territórios, se 

impondo, e se opondo, como sujeito coletivo de direito (CASTRO, 2019).  

As divergências e lutas – especialmente com o avanço das culturas 

agroexportadoras e de extração petrolífera no século XX, como manifestações da 

acumulação por despossessão (HARVEY, 2003) – foram mediadas por um sistema de 

trocas e partilhas entre comunidades negras e indígenas, que muitas vezes se auto-

denominavam camponeses (ou camponeses-indígenas) e, assim, criavam a noção de 

pertencimento de si mesmos a um lado do conflito (LOSONCZY, 1997). Para Losonczy 

(1997) e Arruti (2000), o sincretismo das comunidades serviu como uma solução cultural 

para a luta por terras entre negros e indígenas, frente a um território comum.  

Contudo, o território comum entre tais comunidades está sob frequente disputa 

não apenas das comunidades entre si, mas com terceiros que adotam lógicas ainda mais 

divergentes, tais como o agronegócio. Os cenários dialogam com aquilo que Harvey 

(2003) considera ser um número cada vez maior de arenas, domésticas ou externas, nas 

quais se buscam executar privatizações, negar o direito de acesso à terra e, 

consequentemente, ser camponês. Assim, se manifestam identidades camponesas – ou a 

formação do sujeito coletivo de direito – nas lutas contra a despossessão (HARVEY, 

2003) e expulsão (SASSEN, 2013), em que o Estado participa legitimando as negações 

de direito através de leis, regulamentos e políticas públicas.  

Nessa linha, as identidades sociais imersas em lutas são dinâmicas. Passam por 

constantes reconfigurações, nas quais “ser camponês” sintetiza um “modo de vida” 

baseado em relações de territorialidade. Ao mesmo tempo, se manifesta como um sujeito 

coletivo de direito que mobiliza, enuncia e titulariza direitos, inclusive na forma de 
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reconhecimento por instrumentos legais internacionais (CASTRO, 2019). Vale lembrar 

que, em 17 de dezembro de 2018, a 73ª Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas 

(AGNU 73), em Nova Iorque, adotou a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos 

dos Camponeses e Outras Pessoas que Trabalham nas Áreas Rurais7. 

A Declaração das Nações Unidas fortalece e respalda juridicamente o campesinato 

como um sujeito coletivo que se conforma a partir da titularidade do direito de acesso à 

terra. Desde o artigo 1º, a Declaração firmou o compromisso de Estados tomarem medidas 

legislativas, administrativas e outras apropriadas para a progressiva efetivação dos 

direitos, inclusive para proteção dos que não possam ser garantidos imediatamente aos 

camponeses (CASTRO, 2019). 

Ponto central da afirmação do campesinato como sujeito coletivo de direito é o 

artigo 17, que prevê expressamente a titularidade do “direito à terra” (individual ou 

coletiva), incluindo os atributos jurídicos dos camponeses poderem acessar, usar e 

gerenciar. À garantia se soma o “direito às formas sustentáveis de aproveitamento”, à 

“conservação e proteção do meio ambiente” e “capacidade produtiva de suas terras” 

(artigos 5º, 17 e 18). Os direitos alcançam não apenas a terra, mas nominalmente os corpos 

d'água, mares costeiros, áreas de pesca, pastagens e florestas. Tudo isso, sob um aspecto 

finalístico, que é o padrão de vida adequado, entendido como direito a: a) “ter um lugar 

para viver em segurança, paz e dignidade e desenvolver suas culturas” (artigo 17) e, b) 

“desfrutar de sua própria cultura e de buscar livremente seu desenvolvimento cultural, 

sem interferência ou qualquer forma de discriminação (artigo 26).  

No campo da autonomia camponesa e da manifestação de um sujeito coletivo, o 

artigo 26 enunciou o “direito de manter, expressar, controlar, proteger e desenvolver o 

conhecimento tradicional e local”, incluindo os “modos de vida, métodos de produção ou 

tecnologia, costumes e tradição”. São direitos que se materializam por outros artigos, que 

reconhecem a autonomia de determinar sistemas de alimentos e agricultura, como base 

do direito à soberania alimentar. Relacionou-se a autonomia também à saúde, prevendo 

no artigo 14 o “direito de não usar” e de “não serem expostos” a substâncias perigosas, 

químicas e tóxicas (incluindo agrotóxicos e poluentes agrícolas ou industriais). 

A dimensão política do sujeito coletivo também foi afirmada através do “direito 

de participação” nas tomadas de decisão. Tanto sobre políticas agrícolas e alimentares, 

                                                           
7 A votação representa o acúmulo de um processo histórico para as comunidades rurais. Com 121 votos a favor, 8 votos contra e 54 abstenções, o fórum 

da AGNU representando 193 Estados-membros, inaugurou um novo capítulo promissor na luta pelos direitos dos camponeses e outras comunidades 

rurais em todo o mundo. O processo de 17 anos, iniciado pelo movimento camponês internacional a Via Campesina, apoiado por numerosos movimentos 

sociais e organizações afins, como FIAN e CETIM, tem sido uma grande fonte de inspiração e fortaleceu as comunidades camponesas em todas as 

regiões do mundo (QUIRINO, 2018). 
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quanto sobre a produção e métodos que respeitem suas culturas (artigo 14). Os Estados 

se comprometeram a garantir que qualquer exploração de recursos naturais dos 

camponeses ocorrerá, no mínimo, mediante: a) avaliação de impacto social e ambiental; 

b) consultas de boa fé e, c) compartilhamento justo e eqüitativo dos benefícios da 

exploração, em termos mutuamente acordados entre aqueles que exploram os recursos 

naturais e os camponeses (dimensão político-econômica dos direitos camponeses) (artigo 

5º). 

Mais especificamente, foram enunciados direitos de organização e participação 

política, de associação e acesso à informação. Assim, a Declaração referiu-se também a: 

a) direito a formação e união em organizações para proteção de interesses, garantindo-se 

o caráter independente e voluntário das entidades e proteção contra interferências, 

coerção ou repressão (artigo 9º); b) direito de participação ativa e gratuita (na forma direta 

ou através de organizações representativas) na preparação e implementação de políticas 

e projetos que possam afetar suas vidas e terras (artigo 10°) e, c) o direito de buscar, 

receber, desenvolver e transmitir informações, inclusive sobre fatores que possam afetar 

a produção, processamento, comercialização e distribuição de seus produtos (artigo 11). 

Este último, se combina com a previsão dos direitos de consulta e cooperação de boa-fé, 

envolvendo a atuação do Estado perante as instituições representativas dos camponeses. 

Dessa forma, consagrou-se o direito camponês de participação ativa e informada de 

indivíduos e grupos. 

A dimensão de dignidade humana do sujeito coletivo também se afirmou pelo 

direito de estar livre da fome, produzir alimentos e ter nutrição adequada (artigo 15). 

Foram expressamente previstos o direito ao pleno gozo de todos os direitos humanos e 

liberdades fundamentais, tais como vida, integridade física e mental, liberdade e 

segurança da pessoa. O status de sujeito de direito (titular de direitos e garantias) afirmou-

se por serem “reconhecidos em todos os lugares como pessoas perante a lei” (artigo 1º e 

seguintes). O teor desses dispositivos se combina com o artigo 19, no qual as dimensões 

socioculturais da vida camponesa foram juridicamente consagrados através de: a) direito 

às sementes (atributos de salvar, usar, trocar e vender, bem como manter, controlar, 

proteger e desenvolver suas próprias sementes e conhecimentos tradicionais); b) direito à 

proteção do conhecimento tradicional; c) direito de participação de maneira equitativa no 

compartilhamento dos benefícios decorrentes da utilização dos recursos genéticos 

vegetais e na tomada de decisões sobre questões relacionadas à conservação e uso 

sustentável desses.  
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Mesmo com a vergonhosa posição do governo brasileiro8, a Declaração das 

Nações Unidas (2018) é uma conquista histórica no reconhecimento de direitos que 

reforçam a titularidade de sujeitos coletivos. Prosseguem as lutas sociais e as estratégias 

de resistência camponesa ao modo como se estruturou a atividade agrícola, desde seus 

primórdios coloniais (WANDERLEY, 2014, p. 27). 

Atualmente, a configuração do sujeito coletivo de direito permanece com seus 

contornos internacionais. Em meio à pandemia do novo coronavírus, vários membros da 

Via Campesina emitiram declarações de solidariedade e cooperação, e se posicionaram 

como protagonistas sociais em seus países, para a garantia da alimentação, não apenas na 

Europa, como também na América Latina. Na Europa, a Aliança dos Trabalhadores da 

Terra, do Reino Unido, criticou a vulnerabilidade do sistema alimentar globalizado e 

defendeu a construção de um sistema alimentar local, resiliente e diversificado. 

Camponeses da Eco Rurales, na Romênia, iniciaram uma ampla distribuição de sementes, 

auxiliando mais de 3 mil famílias na Romênia e na Moldávia (VIA CAMPESINA, 2020). 

Na Argentina, o Movimento Nacional dos Camponeses Indígenas pediu que a 

população permanecesse em casa, enquanto o campesinato assumisse a tarefa de produzir 

alimentos. Os camponeses se colocaram à disposição para combater a escassez e a 

carestia. Em Porto Rico, a Organización Boricuá de Agricultura Ecológica realizou o 

Fórum Virtual “Coronavirus en Puerto Rico, orientación y análisis”, que contou com a 

participação de uma trabalhadora migrante e de uma epidemiologista, para ampliar as 

reflexões sobre os impactos na classe trabalhadora. Na Venezuela, a Frente Nacional 

Campesino Ezequiel Zamora (FNCEZ) compartilhou iniciativas em seus territórios, com 

base em práticas de cultivo e distribuição de alimentos. No Peru, o campesinato reafirmou 

que seu trabalho é vital para sustentar o país em tempos de crise, pois “sem comida, o 

mundo não existe”, segundo a Confederação Agrária Nacional (CNA). No Brasil, João 

Pedro Stédile cobrou políticas públicas para o fortalecimento da agricultura familiar 

camponesa, como forma de preservação de vidas e da saúde pública, destacando que 

diante da escassez de alimentos quem terá de garantir o suprimento será o campesinato 

brasileiro (VIA CAMPESINA, 2020). Os exemplos não tratam apenas de críticas e 

alternativas aos sistemas agroalimentares. Para esses sujeitos e categorias sociais, desde 

                                                           
8 Apesar de 70 organizações camponesas e de outros povos do campo terem defendido o voto favorável do Brasil à Declaração, o Governo Temer (2016-

2018) negou adesão. O Brasil foi o único país da América Latina a não votar favorável ao texto e fez questão de ressaltar que, apesar de ser aprovado 

por 33 países, o documento teria apenas “um caráter voluntário”. A embaixadora brasileira pediu que fosse retirado o parágrafo que trata de direitos 

humanos e considerou “complexo e sensível” o trecho que reconhecia os camponeses como sujeitos de direito à terra, individual ou coletivamente, 

inclusive o direito de ter acesso e uso da terra “para atingir um padrão de vida adequado, para ter um lugar para viver em segurança, paz e dignidade” 

(ONU, 2018). A garantia de que os camponeses sejam “protegidos contra deslocamentos arbitrários de suas terras” também foi considerado “complexo” 

por parte do Brasil (FAERMANN, 2019). 
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antes da pandemia, é clara a percepção de que o mercado mundial é falho, concentrador 

e excludente. E o sistema alimentar camponês se coloca como uma resposta alternativa, 

sustentável e democrática, capaz de garantir o direito à alimentação. As iniciativas 

refletem, sobretudo, o pano de fundo das lutas e da busca por um direito de estar na terra 

e de produzir um lugar de vida e trabalho camponês.  

 

4.  CONCLUSÃO 

As operações de nomeação – ser camponês – ocorrem no seio de lutas sociais, nas 

quais se manifesta a resistência à expropriação. Por esse viés, a formação histórica da 

campesinato brasileiro e o uso do termo entre nós divergem no tempo e no espaço, mas 

convergem na diversidade de sujeitos coletivos. São sujeitos que nem sempre 

correspondem às características camponesas fortes, no sentido dado por Wolf e Mendras, 

mas que também não rompem totalmente com aqueles modelos clássicos, recuperando o 

que Sabourin chama de lógicas camponesas. Sem deixar de lado a construção histórica 

do conceito de campesinato, a ideia de sujeito coletivo de direito é um instrumento teórico 

que auxilia a compreender as complexidades, rupturas e continuidades de atores sociais, 

histórias e agendas, ações e demandas do modo de vida. 

A Declaração das Nações Unidas (2018) é uma conquista histórica no 

reconhecimento do campesinato como modo de vida que titulariza o direito de acesso à 

terra, reforçando a ideia de sujeitos coletivos. Ponto central da afirmação do campesinato 

como sujeito coletivo de direito é o artigo 17, que prevê a titularidade do “direito à terra” 

(individual ou coletiva), incluindo os atributos jurídicos dos camponeses poderem 

acessar, usar e gerenciar. 

No campo da autonomia camponesa e da manifestação de um sujeito coletivo, foi 

reconhecido o direito de manter, expressar, controlar, proteger e desenvolver o 

conhecimento tradicional e local, incluindo os “modos de vida”. São direitos que se 

materializam por outros, como os que reconhecem a autonomia de determinar seus 

sistemas de agricultura (base do direito à soberania alimentar), o direito de não usar e de 

não serem expostos. A dimensão política também foi afirmada através do direito de 

participação nas políticas agrícolas e alimentares, bem como sobre a produção e métodos. 

Mais especificamente, foram enunciados direitos de organização e participação política, 

de associação e acesso à informação. 

Mais recentemente, o modo de vida, especialmente visível no sistema alimentar 

camponês, se reafirma como uma resposta alternativa, sustentável e democrática, capaz 
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de garantir o direito à alimentação em tempos de crise global. Em meio à pandemia do 

novo coronavírus, vários membros da Via Campesina emitiram declarações de 

solidariedade e cooperação, se posicionaram como protagonistas sociais em seus países. 

As iniciativas refletem, sobretudo, o pano de fundo das lutas e da busca por um direito de 

estar na terra e de produzir um lugar de vida e trabalho camponês. 
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